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E X C E L E N T íS S IM O S E N H O R JU IZ D E D IR E IT O D A S E G U N D A V A R A D A F A Z E N D A

P Ú B L IC A D O D IS T R IT O F E D E R A L

A u to s n ° 2 0 1 6 .0 1 .1 .0 9 7 2 6 8 -9

A u to r : M a r l i R o d r ig u e s

R é u : D is t r i to F e d e ra l

T ra ta -s e d e a ç ã o p o p u la r a ju iz a d a p o r M A R L I R O D R IG U E S em d e s fa v o r

d o D IS T R IT O F E D E R A L c o m o o b je t iv o d e im p e d ir q u e o ré u s u s p e n d a o s s e rv iç o s d o

p ro n to -a te n d im e n to , p ro n to -s o c o r ro e le ito s d e in te rn a ç ã o d o S e to r d e P e d ia tr ia d o

H o s p ita l R e g io n a l d o G am a - H R G .

A d u z q u e d e te rm in a r a s u s p e n s ã o d o p ro n to a te n d im e n to e d o p ro n to

s o c o r ro in fa n t i l e v id e n c ia a b s o lu ta o fe n s a à le g a lid a d e , u m a te n ta d o c o n tra a

C o n s t itu iç ã o F e d e ra l e o E s ta tu to d a C r ia n ç a , e n s e ja n d o a n u lid a d e d o a to . A le g o u q u e

o re m a n e ja m e n to d o s p a c ie n te s a o u tra s lo c a lid a d e s fa rá c o m q u e o s h o s p ita is

d e s t in a tá r io s e s te ja m tã o lo g o ta m b é m s o b re c a r re g a d o s . A rg u m e n to u q u e a d e c is ã o

im p u g n a d a n ã o p o s s u i q u a lq u e r ju s t if ic a t iv a o u n e c e s s id a d e p ú b lic a e c o n s t itu i p ro ib iç ã o

a o a c e s s o a o S U S p o r c r ia n ç a s d a R e g iã o a te n d id a s p e lo H R G , e q u e e s te H o s p ita l

c o n ta c o m e x c e le n te e s tru tu ra e g a ra n te a te n d im e n to a q u a s e 2 0 0 c r ia n ç a s p o r d ia . A o

f in a l, re q u e re u q u e fo s s e d e fe r id a lim in a r e d e te rm in a d a a o b r ig a ç ã o d e n ã o fa z e r , p a ra

im p e d ir a in te r ru p ç ã o d o a te n d im e n to n a p e d ia tr ia d o H R G , e s p e c if ic a m e n te o p ro n to -

a te n d im e n to , p ro n to -s o c o r ro e le ito s d e in te rn a ç ã o .

J u n to u d o c u m e n to s .

. d e B R A S íL IA
T JO F T _ C irc u n s c n Ç B O JU d lC la r la . _

. . d E ' P ro c e s S !) c o m P F .Iç a 0
ç o rn p ro V f : ln te d e re c e b im e n to _ H o ra OB/03f2018 1 6 5 6

0 1 8 . 0 1 0 0 3 9 4 7 1 9 7 D a k . E '

f . .J 1 Jm e ro d o P ! o t o c d o 2 . P U B L IC A D O D F

R ~ r .e b id o e m 7 d V A R A D A F A Z E N D A ~

p s s o : 2 0 1 6 . 0 1 . 1 , O ~ 7 2 6 8 - 9
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Notificado , o D is trito Fede ra l reque reu o inde fe rim en to do ped ido lim ina r

susc itando a p revenção do Ju ízo da 2" Va ra de Fazenda Púb lica do D is trito Fede ra l pa ra

p rocessa r e ju lga r o fe ito , tendo em vis ta a ex is tênc ia de ação c iv il púb lica a ju izada pe lo

M in is té rio Púb lico do D is trito Fede ra l e dos Te rritó rios , onde se reque reu a reabe rtu ra do

Se to r de Ped ía tria do Hosp ita l R eg iona l de San ta M aria e recom pos ição in teg ra l do

quad ro de m éd icos da espec ia lidade ped ia tria do Hosp ita l R eg iona l do G am a.

A legou que a dec isão adm in is tra tiva ques tionada se deve à crise

en fren tada em razão da fa lta de m éd icos ped ia tras ; que a ação tem o in tu ito de im po r ao

Pode r E xecu tivo , v ia dec isão jud ic ia l, a adoção de po líticas púb licas de saúde

conceb idas indev idam en te a pa rtir do pon to de v is ta pa rticu la r da reque ren te ; que a

e le ição de p rio ridades adm in is tra tivas é aspec to que não pode se r sub tra ído das

p re rroga tivas dos adm in is trado res púb licos , v is to que ine ren tes à p róp ria essênc ia da

adm in is tração ; que já fo i conc lu ído o ce rtam e pa ra a con tra tação de m éd icos da rede

púb lica com a nom eação de m éd icos de d ive rsas espec ia lidades , den tre e les ped ia tria ;

e que a inda pe rm anece um dé fic it s ign ifica tivo de p ro fiss iona is . E n fa tizou que não houve

fecham en to do se rv iço e s im res trição e que , so luc ionado o p rob lem a , os se rv iços

tende rão a vo lta r à no rm a lidade . Sa lien tou que as dec isões adm in is tra tivas ques tionadas

nos au tos , em bora d isc ric ioná rias , fo ram leg ítim as e to ta lm en te jus tificadas , baseadas

em crité rios técn icos de p rio rização e m e lho r p res tação do se rv iço de saúde , em bora

d ive rgen tes do pon to de v is ta da pa rte au to ra .

Em dec isão in te rlocu tó ria p ro fe rida às fls . 120 /121 , dec linou o Ju ízo da

com pe tênc ia , sob a rgum en to de que , em bora sem iden tidade de ped idos , a ação popu la r

e a ação c iv il púb ica a ju izada po r es te M in is té rio Púb lico deve riam se r reun idas a fim de

ev ita r dec isões con flitan tes , im pondo -se a reun ião dos ju lgados .

In tim ado , o D is trito Fede ra l ap resen tou con tes tação , rep isando todos os

a rgum en tos an te rio rm en te expos tos , acrescen tando que na ação c iv il púb lica , conexa a

p resen te ação , já fo ra p ro fe rida sen tença de m érito onde o m ag is trado reconheceu a

2
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tentativa de interferência indevida na adoção das políticas públicas ora questionadas,

julgando, ao final, improcedentes os pedidos formulados naqueles autos, Concluiu que

pelas mesmas razões a ação popular não mereceria provimento, perdendo seu objeto,

e que não teria havido fechamento do serviço e sim restrição do serviço em decorrência

da carência de recursos humanos,

Em réplica, a autora popular alega que não houve perda do objeto da ação

por ser o fechamento da pediatria do HRG fato notório, e que, embora o fechamento

tenha sido causado por deficiência de pediatras, é dever do Estado proporcionar

assistência á saúde, promovendo relocação, contratação temporária, contratação de

profissionais por procedimento mais célere ou qualquer outra forma de trazer

profissionais para o Hospital, requerendo o provimento da ação,

Intimadas as partes para especificarem as provas com que pretendiam

provar o alegado, a autora popular alegou que não pretendia produzir provas enquanto

o réu requereu a suspensão do feito por 90 dias, a fim de que pudesse averiguar a

realidade em discussão, Tal pedido foi indeferido pelo Juízo, tendo em vista que o

processo já se arrastava desde 2016, sem prolação de sentença.

Em seguida, vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório. Segue parecer final.

A situação não é nova.

A suspensão da assistência, em regime de Pronto Socorro, na unidade de

Pediatria do Hospital Regional do Gama, tem ensejado um espectro de riscos impostos

aos pacientes infanto-juvenis que procuram atendimento nos referidos nosocêmios, tão

diversos em gravidade, incluindo potencial ameaça á vida. Dai, mais que evidenciado o

interesse difuso para a preservação e manutenção da assistência médico-hospitalar

pediátrica prestada pelo referido Hospital.
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o fechamento da referida unidade pediátrica, ou até mesmo a restrição dos

serviços na referida especialidade, viola a razoabilidade e constitui um atentado aos

direitos infanto-juvenis.

Se é certo que cabe ao Poder Executivo escolher, baseado em critérios de

oportunidade e conveniência, quais políticas públicas serão adotadas na gestão dos

serviços, considerando as necessidades da população e os recursos orçamentários

disponíveis, mais certo ainda é que o Poder Judiciário, dentre suas atribuições

constitucionais, deve intervir na implementação de políticas públicas que visam a efetivar

a prestação de direitos fundamentais e em todas as hipóteses onde houver violação de

direitos fundamentaís ou sua negativa, como é o caso sob exame. Relembrando, ainda,

que crianças e adolescentes gozam de prioridade absoluta na formulação e execução

das políticas públicas.

Assim atuando, o Judiciário não estará impondo ao Poder Executivo a

adoção de politicas públicas de saúde, como alegado pela parte ré, e sim atuando de

forma a corrigir a ilegalidade praticada pelo Distrito Federal, que nada mais é do que sua

função.

A parte autora popular, por sua vez, está exercendo seu direito, conforme

os preceitos constitucionais e legais, ao se deparar com ato do Poder Público que está

a lesionar o direito à vida e à saúde dos usuários do SUS, que em geral vivem em

condição de pobreza, e em especial o das crianças e dos adolescentes, que, como

pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, estão por merecer toda a atenção

do Estado. Importante ressaltar também que o maior beneficiário de uma ação popular

não é a pessoa que a ajuizou, e sim a sociedade, e que uma das premissas do SUS é a

participação popular.

Portanto, não há que se falar em subtração das prerrogativas dos

administradores públicos na eleição de prioridades administrativas. Os tribunais

superiores são uníssonos em afirmar a possibilidade de judicialização de políticas

I
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públicas. Nesta linha, destacamos o entendimento jurisprudencial externado pelo

Supremo Tribunal Federal, inúmeras vezes reiterado, tanto naquela Corte como no STJ,

tribunais estaduais e do Distrito Federal:

"

•

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.

INTERPOSiÇÃO EM 29.8.2017. FORNECIMENTO DE ALIMENTO ESPECIAL A

CRIANÇA PORTADORA DE ALERGIA ALIMENTAR. RESPONSABILIDADE

SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. REAFIRMAÇÃO DA

JURISPRUD~NCIA SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. RE

855.178-RG. NECESSIDADE DE FORNECIMENTO DO ALIMENTO

PLEITEADO. INEXIST~NCIA NA LISTA DO SUS. REEXAME DE FATOS E

PROVAS. SÚMULA 279 DO STF. 1. É firme o entendimento deste Tribunal de

gue o Poder Judiciário pode. sem gue figue configurada violacão ao princípio da

separacão dos Poderes, determinar a implementacão de pollticas públicas nas

guestões relativas ao direito constitucional á saúde. 2. O acórdão recorrido está

alinhado á jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no

julgamento do RE 855.178-RG, ReI. Min. Luiz Fux, no sentido de que constitui

obrigacão solidária dos entes federativos o dever de fornecimento gratuito de

tratamentos e de medicamentos necessários á saúde de pessoas

hipossuficientes. 3. Para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou a

Turma Recursal de origem, quanto á necessidade de fornecimento do alimento

especial pleiteado, seria necessário o reexame de fatos e provas. Incidência da

Súmula 279 do STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento, com

previsão de aplicação da multa prevista no art. 1.021,94°, do CPC. Inaplicável

o disposto no art. 85, 9 11, CPC, porquanto não houve fixação de verba honorária

nas instãncias de origem". (grifos nossos)

(ARE 1049831 AgR / PE - Pernambuco, ReI. Ministro Edson Fachin, Segunda

Turma, julgado em 27/10/2017, DJe 08/11/2017)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL

PRESUMIDA. SISTEMA PÚBLICO DE SAÚDE LOCAL. PODER JUDICIÁRIO.

DETERMINAÇÃO DE ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA A MELHORIA DO

5
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROMOTORIA DE JUSTiÇA DE DEFESA DA SAÚDE - PROUS

Praça Municipal, Lote 02, Eixo Monumental - Ed. Sede do MPDFT, Salas 201/208

Brasília - DF - CEP: 70.091-900 - Telefone: (61) 3343 9503

SISTEMA. POSSIBILIDADE. PRINClplOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E

DA RESERVA DO POSSIVEL. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A repercussão geral é

presum ida quando o recurso versar questão cuja repercussão já houver sido

reconhecida pelo Tribunal, ou quando impugnar decisão contrária a súmula ou a

jurisprudência dom inante desta Corte (artigo 323, S 1', do RISTF). 2. A

controvérsia objeto destes autos - possibilidade, ou não, de o Poder Judiciário

determ inar ao Poder Executivo a adoção de providências adm inistrativas

visando a melhoria da qualidade da prestação do serviço de saúde por hospital

da rede pública - foi submetida á apreciação do Pleno do Supremo Tribunal

Federal na SL 47-AgR, Relator o M inistro G ilmar Mendes, DJ de 30.4.10. 3.

Naquele julgamento, esta Corte, ponderando os principios do "m lnimo

existencial" e da "reserva do posslvel", decidiu que, em se tratando de direito á

saúde, a intervenção judicial é possível em hipóteses como a dos autos, nas

quais o Poder Judiciário não está inovando na ordem iurldica, mas apenas

determ inando que o Poder Executivo cumpra pollticas públicas previamente

estabelecidas. 4. Agravo regimental a que se nega provimento". (grifos nossos)

(RE 642536 AgR / AP - Amapá, ReI. M inistro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado

em 05/02/2013, DJe 26/02/2013)

Quanto á alegação do Distrito Federal, de que a ação popular perdeu seu

objeto e, também , que não houve fechamento do serviço e sim restrição, impende

destacar que o que ocorreu de fato foi uma piora no quadro relatado pela autora da ação

popular, um verdadeiro retrocesso em direito fundamental, cujos serviços são

considerados de relevância constitucional.

Conforme informações prestadas por servidora da área adm inistrativa do

Hospital Regional do Gama a este M inistério Público em fevereiro do presente ano, o

mencionado Hospital, atualmente, não dispõe de atendimento na especialidade de

Pediatria em seu Pronto Socorro. Segundo foi relatado, também não há internação de

6
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c ria n ç a s e m re g im e d e e n fe rm a ria . O s m é d ic o s p e d ia tra s lo ta d o s n o H R G e s tã o

tra b a lh a n d o e x c lu s iv a m e n te n o c e n tro o b s té tr ic o , p re s ta n d o a te n d im e n to a o s n e o n a to s .

N e s s e s e n tid o , n e c e s s á rio s e fa z m e n c io n a r q u e é e x ig ê n c ia d a R e s o lu ç ã o

d o C o n s e lh o F e d e ra l d e M e d ic in a n ° 1 4 5 1 /9 5 1 (q u e e s ta b e le c e a s n o rm a s m ín im a s p a ra

fu n c io n a m e n to d o s e s ta b e le c im e n to s d e s a ú d e d e P ro n to S o c o rro P ú b lic o e P riv a d o ) a

p re s e n ç a d e m é d ic o s p e d ia tra s d e n tre o s p ro fis s io n a is q u e c o m p õ e a e q u ip e m é d ic a d a s

u n id a d e s d e p ro n to s o c o rro , te n d o p o r o b je tiv o a s s e g u ra r n ã o s ó o e x e rc ic io re g u la r e

re s p o n s á v e l d a p ro fis s ã o c o m o , ta m b é m e p rin c ip a lm e n te , a s e g u ra n ç a d o s p a c ie n te s . A

re fe rid a R e s o lu ç ã o e s ta b e le c e , a in d a , q u e o fu n c io n a m e n to d o P ro n to S o c o rro n ã o

p o d e rá s e r in te rro m p id 0 2
.

A s itu a ç ã o n a rra d a n a a ç ã o p o p u la r d e m o n s tra o d e s re s p e ito , p o r p a rte d o

p o d e r p ú b lic o , a o s p rin c ip io s d a v e d a ç ã o a o re tro c e s s o e m d ire ito s e g a ra n tia

fu n d a m e n ta is e a o p rin c ip io d a p rio r id a d e a b s o lu ta , s e g u n d o o q u a l to d o s o s s e rv iç o s

p ú b lic o s d e v e m s e r o rg a n iz a d o s d e m o d o a a s s e g u ra r q u e o s s e rv iç o s d e s tin a d o s á

g a ra n tia d o s d ire ito s d a s c ria n ç a s te n h a m a te n d im e n to p rio r itá r io .

A in d a q u e n ã o h a ja m a is c a n d id a to s n o c a d a s tro re s e rv a a s e re m

n o m e a d o s , o D is tr ito F e d e ra l n ã o c o m p ro v o u (p o rq u e n ã o p o d e ria ) q u e d e u in íc io a n o v o

p ro c e d im e n to v is a n d o a re a liz a ç ã o d e c o n c u rs o p a ra a á re a d e p e d ia tr ia . T a m b é m n ã o

d e m o n s tro u q u e re a lo c o u p e d ia tra s q u e s e e n c o n tra m n a á re a a d m in is tra tiv a , n o H o s p ita l

d a C ria n ç a , e m O S q u e p o s s u i m e io s p ró p rio s p a ra c o n tra ta r e g e rir s e u p ró p rio c o rp o

p ro fis s io n a l, e n a F E P E C S .

1 A r t i g o 2 ° A e q u i p e m é d i c a d o P r o n t o S o c o r r o d e v e r á , e m r e g i m e d e p l a n t ã o n o l o c a l , s e r c o n s t i t u í d a , n o m í n i m o ,

p o r p r o f i s s i o n a i s d a s s e g u i n t e s á r e a s :

- A n e s t e s i o l o g i a ;

- C l í n i c a M é d i c a ;

- P e d i a t r i a ;

- C i m r g i a G e r a l ;

- O r t o p e d i a .

2 A r t i g o 5 ° O e s t a b e l e c i m e n t o d e P r o n t o S o c o r r o d e v e r á p e r m a n e c e r à d i s p o s i ç ã o d a p o p u l a ç ã o e m f u n c i o n a m e n t o

i n i n t e r r u p l o .

I

I
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M IN I S T É R IO P Ú B L IC O D A U N IÃ O

M IN I S T É R IO P Ú B L IC O D O D I S T R I T O F E D E R A L E T E R R I T Ó R IO S

P R O M O T O R IA D E J U S T iÇ A D E D E F E S A D A S A Ú D E - P R O U S

P r a ç a M u n i c i p a l , L o t e 0 2 , E i x o M o n u m e n t a l - E d . S e d e d o M P D F T , S a l a s 2 0 1 / 2 0 8

B r a s i l i a - D F - C E P o 7 0 .0 9 1 - 9 0 0 - T e l e f o n e : ( 6 1 ) 3 3 4 3 9 5 0 3

Por fim , ressa lte -se que , em bora a sen tença pro fe rida nos au tos

2014 .01 .1 .06914-4 tenha inde fe rido os ped idos fo rm u lados na in ic ia l, o MPDFT in te rpôs

recurso de ape lação con tra ta l dec isão , a inda penden te de ju lgam ento .

A lém d isso , observa -se que a s ituação apresen tada naque les au tos é

d is tin ta da descrita na in ic ia l po r quan to houve p io ra na s ituação an te rio r. A época do

a ju izam ento da Ação C iv il Púb lica , a ped ia tria do Hosp ita l R eg iona l de San ta M aria hav ia

fechado , sendo os ped ia tras rea locados no Hosp ita l R eg iona l do Gama.

Ho je é o HRG que se encon tra com os serv iços restritos , ob rigando a

popu lação in fan to -juven il em estado grave a se d irig ir ao P lano P ilo to , d is tan te m a is de

34 km da reg ião , para receber a tend im ento m éd ico de urgênc ia no HM IB , con fo rm e

consta da a ta de reun ião extrao rd iná ria do Conse lho Reg iona l de Saúde do Gama, às

fls . 106 /107 .

Ass im , por a inda pers is tir o ob je to da ação popu la r, é cab ive l a im pos ição ,

ao D is trito Federa l, da obrigação de não fazer, v isando im ped ir a in te rrupção do

a tend im ento na ped ia tria do Hosp ita l R eg iona l do Gama.

Posto isso , o M in is té rio Púb lico o fic ia pe la p rocedênc ia dos ped idos da

in ic ia l.

B ras ilia , 06 de m arço de 2018 .

P rom oto ra de Justiça
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